
r
í

,)

CAP. XIV

ALGUMAS SUGESTõES

Em todas as civilizações o aparecimento do fenómeno urbano sempre
assumiu capital importância porque coincidiu com o término da pré-
-hístória e o início de uma fase mais avançada na evolução das sociedades
humanas.

Já que, nesta região do continente negro, nos cabe a directa respon-
sabilidade pela fundação e desenvolvimento de importantes concentrações
urbanas, cumpre-nos também o dever de as organizar em bases sãs e com
projecção futura, de modo a que nelas se possam integrar harmoniosa
E solidariamente elementos de todas as raças e origens. Neste contexto,
sobre a Administração Pública, sobre as entidades responsáveis e, de modo
geral, sobre todos os elementos alienígenas, impende a obrigação de se
consciencializarem da necessidade imperiosa de edificar comunidades
urbanas verdadeiramente integradas, não havendo outra alternativa se não
desenvolver todos os esforços possíveis no sentido de criar as condições
necessárias para que os citadinos africanos levem uma existência satis-
fatória e se transformem em «cidadãos activos e participantes».

Como vimos, na nossa aglomeração humana há, a par de aspectos
negativos que não devem ser menosprezados, muitos outros de carácter
indubitàvelmente positivo. Um dos mais importantes é constituído pela
progressiva formação de uma consciência nacional entre gente da mais
diversa origem que outrora vivia separada por divisões tribais e por
particularismos étnicos e linguísticas. Graças aos mais estreitos contactos
mantidos com os valores da civilização técnica e científica e a tantos
factores de emancipação, iniciativa e dinamismo favorecidos pela juven-
tude da sua população africana, é na cidade que primeiro se pode forjar
uma sociedade multiracial \ nova e se podem formar os quadros que
contribuirão para a aceleração geral do progresso social e económico.

É pois indispensável que a nossa cidade se transforme num grande
centro de irradiação cultural e projecção económica que contribua para
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libertar a humanidade africana da cruel herança do passado. Mas a ampli-
tude e o ritmo da urbanização são tais que se torna em extremo difícil
encontrar os capitais e os homens necessários para orientar com sabedoria
esta extraordinária mutuação do mundo negro. Como vimos, o crescimento
excessivo da população africana levanta problemas de diversa ordem.
Problemas de organização material: alojamentos, esgotos, transportes,
remoção de detritos, fornecimento de água e electricidade. Problemas de
protecção e promoção social: estabelecimentos de saúde e ensino, assis-
tência pública, instituições de previdência. Problemas de manutenção da
lei e da ordem: policiamento, tribunais judiciais, investigação criminal,
punição e recuperação de delinquentes, etc. Problemas de reestruturação
das células básicas suscitados por uma sociedade nova em que as estru-
turas demo gráficas e familiares se encontram profundamente alteradas.
Problemas económicos derivados da dificuldade de distribuir pela genera-
lidade da população africana urbanizada rendimentos regulares e sufi-
cientemente elevados que lhe permitam conduzir uma existência liberta
de privações e cada vez mais progressiva.

Tudo isto exige recursos gigantescos a retirar dum país ainda
subdesenvolvido onde - como acontece nos restantes territórios africanos
(64, p. 60) - apenas 5 % da população se pode considerar urbanizada.

Será justo e prudente que os restantes 95 % sejam sacrificados em
benefício da minoria citadina quando se assiste a uma nítida transplanta-
ção dos centros de interesse político para as zonas rurais?

Tenhamos em mente que o critério de «desenvolvimento económico»
por que convém guiarmo-nos deve compreender a totalidade da população
e por isso mesmo deve ser influenciado pela atitude a tomar em relação
à destruição da estrutura dualista e à integração das comunidades rurais
e tribais na economia monetária e nos valores da moderna civilização.

Em Moçambique, como no restante «terceiro mundo», as condições
de desenvolvimento apenas poderão ser satisfeitas se, a par duma expansão
das actividades modernas e largamente urbanas baseadas na indústria,
no comércio' externo, na agricultura empresarial, nos transportes e nos
serviços, aumentar progressiva e simultâneamente, graças à mutação
agrária, a capitação do rendimento em espécie e natura da enorme popula-
ção que continua integrada nas comunidades rurais. O sucesso duma
política de desenvolvimento não pode nem deve medir-se pelos índices
globais que atestam o nível médio de instrução, de consumo, de rendi-
mento, de anos de vida, etc., mas sim pela maneira como se distribuem
esses índices pelos dois principais estratos sócio-económicos em que se
divide a população.
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CONDIÇÃO NECESSÁRIA: O DESENVOLVIMENTO RURAL

Não faltam as entidades responsáveis conscientes de que o excessivo
afluxo da população rural africana a Lourenço Marques só poderá com-
bater-se por meio de medidas que visem modernizar e racionalizar com-
pletamente a vida agrária no Sul do Save.

Esta consciencialização levou à criação em 1963 da Comissão de
Planeamento Regional do Sul (*), a cujas recomendações remetemos o
leitor interessado. Os complexos e melindrosos problemas da promoção
das populações rurais foram também estudados no âmbito da antiga
Comissão de Estudos de Planos de Fomento, encontrando-se as recomen-
dações formuladas por um dos grupos de trabalho concentradas numa
obra que frequentemente citámos (78).

Também em obra da nossa autoria enumerámos as enormes dificul-
dades que há no Sul do Save, a enfrentar para se atingir aquele objectivo
primordial (84, pp. 106 a 111).

Vamos agora limitarmo-nos, por conseguinte, a algumas indicações
sumárias.

Numerosos estudiosos têm chamado a atenção para o grave desper-
dício de recursos e energias a que pode conduzir a aplicação ao continente
africano dos métodos de planeamento urbano adaptados ao condiciona-
lismo europeu ou norte-americano. Na vanguarda encontram-se os ecoM-;
mistas que se afadigam a demonstrar o carácter utópico das políticas que:
pretendem combater o subdesenvolvimento por meio da concentração dos:
investimentos no sector urbano (**) e industrial, negligenciando o aprovei-
tamento económico das vastíssimas e pràticamente inexploradas regiões \
do interior e a promoção global das enormes populações rurais e primitivas!
que por elas se dispersam. . I

Em particular parece-nos evidente que o melhoramento unilateral'
das condições urbanas pode ser de molde a incitar um número progressiva- I

mente crescente de africanos a abandonar o meio rural onde foram;
criados, para procurarem estabelecer-se definitivamente em Lourenço
Marques. Todas as medidas que visem elevar os padrões de vida apenas

(0) Portaria n.s 17082, de 10-8-1963.

(o.) Diremos, entre parêntesis, que também milita a favor do desenvolvi-
mento regional o facto de Lourenço Marques começar já a exceder a dimensão
populacional considerada óptima pelos modernos estudos urbanísticos (64, pp. 55-89).
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fia população africana concentrada na capital outro resultado não poderão
;ter que não seja a aceleração deste processo de hemorragia rural e de
Icongestão urbana. Infelizmente, os benefícios de carácter social poucos
empregos criam, pelo menos a curto prazo. E se aumentar descomandada-
!mente o número dos que acodem à cidade na esperança de gozar tais
benefícios entrar-se-á provàvelmente num círculo vicioso de difícil saída.
!Afigura-se-nos que o equilíbrio só poderá ser alcançado se os fundos
públicos disponíveis forem, em proporção majoritária, empregados na
.modernização da existência tradicional e no desenvolvimento da produção
!e da produtividade agrárias.

Torna-se necessária, enfim, a adopção duma estratégia global de
; planificação social e económica que vise o equilíbrio e o complemento de
!dois meios hoje separados por tão profundas distinções.

Tal política pode repercutir-se Iavoràvelmente até mesmo no que
refere à mais equitativa distribuição dos rendimentos no interior do
contexto urbano: é hoje reconhecido que o melhor processo de provocar
a elevação dos salários no sector monetário é o aumento da produtividade
no sector de subsistência.

Ao contrário de muitas cidades do mundo subdesenvolvido cujo
crescimento canceroso desencadeou repercussões patológicas sobre a cons-
tituição demo gráfica e a estrutura sócio-económica de extensas regiões
rurais, Lourenço Marques pode ser o motor dum renascimento e dum
progresso real do Sul do Save, oferecendo oportunidades inéditas para
as populações excedentes e mercados para os produtos do agro.

Ao contrário dos camponeses europeus da Revolução Industrial, os
africanos que afluem à nossa capital não foram na generalidade privados
das suas terras; continuam, na maioria, a beneficiar da segurança dada
pela posse da pequena povoação familiar, pelo cultivo de parcelas próprias
e por outras contribuições da economia tradicional. Têm também a possi-
bilidade de se empregar pelo tempo que desejarem, aquém e além-frontei-
ras, com direito a benefícios substanciais a acrescer ao salário, como
transportes, alojamento, alimentação e assistência médica.

Nas regiões de maior densidade só será possível aumentar os
rendimentos dos agricultores se a dimensão das parcelas cultivadas for
de tal orãem que permita o recurso intensivo à energia animal e a
processos tecnológicos mais evoluídos. E tal revolução exige pesados
investimentos quer em pessoal dedicado à educação agro-pecuária quer
em trabalhos de enxugo de irrigação, de ordenamento, de combate "
pragas, etc .
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A COMPLEXIDADE DOS Pr.O:a~EMAS -O EMP_.EGC, DOS SALA.RICS
E DA SEGURANÇA SCCIAL

o Director-Geral da Organização Internacional do Trabalho, no
relatório que apresentou à 2." Conferncia Regional Africana, realizada
em Add.s-Abeba, em 1964, frisou a necessidade dos países africanos proce-
derem à formulação de autênticas «polít.cas de emprego» (79).

As decisões em tal matéria não deveriam ser tomadas de maneira
desfasada e desarticulada, ao sabor das conveniências momentâneas de
empregadores e empregados, sem uma interferência dos organismos esta-
duais que possa ser classificada de decisiva, plan.f'icada e racional. Segundo
este qualificado técnico poucas esperanças pode haver de solução dos
problemas de trabalho em África enquanto o êxodo rural não for dimi-
nuído por medidas extensivas e intensivas de promoção das populações
interessadas, enquanto o subemprego não for s.stemàticamente combatido,
enquanto a formação profissional for incipiente e inadaptada às necessi-
dades do desenvolvimento, enquanto a escolha das técnicas de produção
for deixada inteiramente ao arbitr,o das empresas, enquanto se não pro-
curarem reconverter e colocar os desempregados uroanos, enquanto JS

assalariados encontrarem os seus magros orçamentos soorecarregados com
o sustento dos parentes próximos e afastados que cada vez mais numerosos
afluem à cidade, enquanto a estreiteza dos laços mantidos com o me.o
rural const.tuir um entrave à participação completa do af'r.cano na
economia de mercado e à sua adaptação aos valores da cív.Lzação da
técnica e da ciência aplicada, enquanto nos cálculos dos sal.írio.:; mín.mos
se não entrar em linha de conta com as necessidades oás.cas dos agregauos
Iam.Lares, enquanto, enfim, se não encontrar organizado qualquer sistema
de segurança social que proteja o trabalhador durante a doença, a invali-
dez, o desemprego e a velhice. O que estaria em causa não ser.a 'j

capacidade do trabalhador africano para se adaptar ao me io de vida
moderno mas sim a maneira como se deve orientar a sua transição da
sociedade tribal e rural para a sociedade ur aana e .ndustr.al.

Para o caso que estudamos, que ens.narr.entos se podem extrair
deste e doutros pareceres qual.ficados?

Há aspectos onde se verifica geral acordo, como o referente ~ fJrma-
ção profissional acelerada. A indústria da capital luta com aguda Ialta de
operários qualificados, embora tenha ao seu d.spor uma super abundànc.a
de mão-de-obra africana alfabetizada em desesperada procura de emprego.
A conversão rápida das suas po tenc.al.dades 0 tarefa urgente e .nd.spen-
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sável porque satisfaz as necessidades tanto das indústrias como da massa
trabalhadora.

Também existe acordo sobre a necessidade de se prosseguirem polí-
ticas de gestão de pessoal que conduzam à melhoria progressiva das rela-
ções entre os empregadores e os seus empregados africanos. Mas logo aqui
se inicia o cortejo infindável de dificuldades, já que se reconhece a carência
generalizada de encarregados, contramestres e de pessoal intermediário
com preparação adequada.

Também não oferece dúvidas a necessidade de organizar em bases
satisfatórias um sistema de segurança social que tenha como objectivo
proteger o trabalhador definitivamente urbanizado e sua família contra
as incertezas do desemprego, da doença, da invalidez, da velhice e da morte.
Mas as dificuldades - comuns a todo o continente africano - são de tal
modo graves que não se pode esperar uma expansão rápida da legislação
e protecção social. Como reconheceu em 1962 o próprio Instituto Inter-
africano do Trabalho, «é longo e difícil o caminho que pode conduzir à
segurança total, sob o ponto de vista dos riscos e das populações» (24, p. 16).
Esta afirmação encontra-se complementada pelo seguinte extracto duma
comunicação apresentada à V Conferência Interafricana do Trabalho, reali-
zada em 1957, que se considerou ainda com oportunidade:

«Em face das numerosas populações subalimentadas, sofrendo
de doenças endémicas, dependentes para sua subsistência de formas
primárias de agricultura, expostas às consequências da 'penúria das
colheitas, da erosão dos solos e das epizootias, pode afirmar-se que
as medidas de ordem sanitária e agrícola podem fornecer maior con
tribuição para a segurança geral, compreendendo a dos assalariados,
do que a adopção de políticas elaboradas para regiões industriais
para resolver os problemas da industrialização.»

r--,
I

r

Acrescentaremos que no caso da Administração Pública conseguir
organizar uma protecção social completa em benefício dos urbanizados,
pode ter-se como certo que o número de rurais a pretender fixar-se na
cidade aumentará incessantemente e com ele os males que se procuram
combater.

A estagnação ou o retrocesso económico do meio rural dará como
resultado o sistema de segurança tradicional passar a ser considerado cada
vez menos satisfatório quer em termos absolutos à medida que a popu-
lação aumenta e se esgotam os recursos naturais e a fertilidade dos solos,
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quer em termos relativos na medida em que se vão elevando os padrões
de vida dos urbanizados.

Há razões para defender que a transferência de recursos se deve
processar no sentido cidade-campo e não no inverso. A manutenção do
sistema tradicional de segurança cria uma situação de vantagem para as
entidades patronais visto não terem que arcar com aquelas despesas
sociais que, em países desenvolvidos, são inerentes à conservação e manu-
tenção duma mão-de-obra estabilizada e independente do meio rural.
Deste modo, as comunidades tribais, ao absorverem os trabalhadores
doentes, idosos e inválidos, subsidiam indirectamente os empregadores
urbanos. Parece, pois, da mais elementar justiça que estes contribuam
financeiramente para o desenvolvimento rural.

Todavia, são tão profundas as incidências recíprocas entre a segu-
rança social e a economia que não é possível ignorar um dos sectores
quando se pretendam tomar decisões relativamente ao outro. A este
propósito, Soeiro de Sousa (88, p. 24) enuncia assim os estudos parcelares
exigidos para conhecimento do problema:

«Em que medida consegue a Segurança Social elevar o nível
material das classes mais modestas da população? Ou, o que é ,)
mesmo, em que medida consegue a Segurança Social concretizar
essa grande finalidade que é a redistribuição dos rendimentos já que
a transferência destes é o seu instrumento próprio para realizar os
seus fins específicos?

- Que consequências sobre a economia dum dado país são
de esperar em face dos possíveis desenvolvimentos da Segurança
Social? Ou, invertendo de certo modo a questão, em que medida,
dado um certo ritmo de crescimento económico previsto, é possível
intensificar a acção da Segurança Social e quais as modalidades que
se mostrará mais útil desenvolver?

- Em que medida é possível e em que sentido se mostrará
mais conveniente estabelecer uma ligação entre a Segurança Social
e a política de emprego num dado país?»

Dificuldades graves surgem igualmente da concessão de abonos de
família. Os conceitos de parentesco ainda prevalecentes entre os africanos
e as obrigações para com a família extensa, à oscilação do trabalhador
entre o meio rural e o urbano, o carácter ilícito de muitas uniões, a fácil
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desagregação das unidades familiares, a existência dessa nova forma de
agregado formada pelas celibatárias com prole, a resistência das entidades
patronais, o seguro aumento da proliferação instigado pela concessão dos

-abonos, tudo isto levanta formidáveis obstáculos à adopção generalizada
desta forma de assistência aos assalariados urbanos.

Também na formulação de políticas válidas de emprego se verificam
numerosíssimas dificuldades.

Repare-se apenas nas divergências existentes entre os próprios
economistas relativamente a este assunto de aparente simplicidade: a
escolha das técnicas de produção e as suas relações com os aspectos
quantitativos do emprego.

Alega uma escola que há toda a conveniência em se adoptarem
técnicas que exijam menor mecanização e obtenham, por conseguinte,
maior proveito dos excessos de mão-de-obra, por norma abundantes nos
,subdesenvolvidos. Uma esmagadora proporção da população é constituída
por rurais que vivem em economia de subsistência, empregando ur-ia
tecnologia primitiva, de inferior produtividade, e, como tal, sujeitos a
longos períodos de inactividade. Deixar essa mão-de-obra em ociosidade
seria desbaratar imensas potencialidades de produção. Além disso, o seu
emprego assalariado desenvolveria aquele corpo de consumidores necessá-
rio à colocação não só dos artigos confeccionados pela indústria incipiente
como também dos géneros produzidos pela agricultura de mercado.
Evitar-se-ia também o desequilíbrio da balança de pagamentos, provocado
pela importação de maquinarias demasiadamente dispendiosas. Finalmente,
o nível inferior dos salários obstaria a que os custos de produção se tor-
nassem elevados.

Outra escola argumenta que, para se acelerar a taxa de crescimento
económico, o emprego das técnicas capital-intensivas, que exigem grau
elevado de mecanização e automação, oferece indiscutíveis vantagens. Os
níveis superiores de produtividade tornam possíveis maiores acumulações
de capital, produções volumosas com correspondente diminuição dos custos
e, enfim, criação redobrada de empregos, ainda que a longo prazo. A mão-
-de-obra pode, na verdade, existir em abundância, mas além de inexpe-
r.ente, sofre de doenças debilitantes e de subalimentação, o que reduz
dr isticamente a sua produtividade. Acontece frequentemente a mesma
técnica de produção atingir produtividades diferentes. Verifica-se também
que, não raro, Os trabalhadores manifestam uma estranha insensibilidade
aos incentivos monetários. Enfim, os complementos sociais que a legisla-
ção impõe tornam as remunerações relativamente dispendiosas. Assim,
mesmo que as entidades re sponsáve.s procurem aplicar medidas que visem
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conseguir o pleno emprego, têm que aceitar a implicação principal da
revolução técnica: são cada vez menores as necessidades de mão-de-obra
para produzir cada vez em maior quantidade.

No que se refere a formulação de políticas salariais também não
há qualquer unanimidade de opiniões.

Não faltam economistas que denunciem com vigor uma das mais
desastrosas incongruências que se observam nos países africanos: embora
com economias subdesenvolvidas e com ínfimas capitações de rendimento,
pagam ao pessoal qualificado, e mesmo ao considerado como simplesmente
evoluído, salários bastante superiores aos que podem suportar os países
ricos e industrializados. Este desfasamento entre as possibilidades da econo-
mia e os salários auferidos teria causas suficientemente conhecidas. A mais
importante seria, sem dúvida, a inicial inexistência do pessoal qualificado
exigido para assegurar o funcionamento de qualquer país moderno e a
consequente necessidade de o importar por meio de tentadores salários
e benefícios. O certo é que tal conjuntura, originàriamente nascida do
atraso, do afastamento e das condições precárias então prevalecentes no
continente africano, se teria perpetuado até aos nossos dias sobrevivendo
à descolonização e ameaçando constituir um dos grandes obstáculos que
se erguem no caminho da promoção das populações africanas em geral.
No estado subdesenvolvido da economia dos países africanos as aspirações
excessivas em matéria de salários só poderiam ser satisfeitas sacrificando
os interesses das enormes massas rurais e arcaicas. Embora o pauperismo
e o retardo das comunidades tradicionais africanas não possam ser vencidas
sem os serviços de milhares de qualificados, que, ao fim de contas, têm
de ser mantidos pelo trabalho, ao presente ineficiente, de milhões de
criaturas mal saídas do primitivismo económico e tecnológico, o seu
número encontrar-se-ia severamente limitado pela quantidade de riqueza
produzida que, por meio da tributação, pudesse ser encaminhada para
os cofres do Estado. Quanto mais elevados forem os vencimentos pagos
e mais substanciais as regalias oferecidas, menor número de médicos, de
veterinários, de engenheiros, de agrónomos, de professores e outros técnicos
seria possível empregar e, por conseguinte, menos possibilidades haveria
de resolver a contento os problemas do pauperismo, da doença e da
ignorância e, enfim, de conseguir a elevação global das populações. E ce
tanto os técnicos como os burocratas se arrogam o direito a salários e a
regalias que mesmo os ricos países industrializados se não encontram em
condições de oferecer, que esperanças poderá haver de se resolverem
satísfatóriamenta os graves problemas que afligem as massas africanas?
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Se nos debruçarmos sobre o problema, tão importante, do aumento
dos salários pagos aos trabalhadores não ou semi-qualificados, também
aí se contradizem as opiniões dos peritos.

_. Afirmamüns que quando se verifica uma super-abundância de
mão-de-obra sem qualificações e naturalmente mal remunerada, não há
quaisquer incentivos nem para o empregado aumentar o rendimento
do trabalho produzido nem para o empregador melhorar o nível qualitativo
do seu pessoal. Neste contexto, o resultado mais apreciável da elevação
dos salários mínimos seria representado pelo despedimento das unidades
supérfluas .e ineficientes. Se é verdade que esta medida pode, sob um
ponto de vista, ser considerada desumana revestir-se-ia por outro lado, da
vantagem de constituir um poderoso estímulo tanto para patrões como
para trabalhadores. Força os primeiros a serem mais selectivos, a reverem
os métodos de trabalho, a cuidarem da fiscalização, a aumentarem a
produtividade e estabilidade do pessoal; obriga os segundos a melhorarem
a sua preparação e eficiência profissionais no que são incentivados pelas
mais elevadas remunerações auferidas e pelas maiores garantias de
permanência.

"" Outros baseiam o seu parecer na conveniência universalmente reco-
nhecida pelos economistas de sincronizar o aumento dos salários com o
incremento da produtividade da mão-de-obra. No caso das remunerações
serem elevadas quando postas em comparação com a ineficiência e inferior
produtividade da mão-de-obra, ficariam os países subdesenvolvidos priva-
dos da sua mais evidente vantagem: o trabalho barato. Afirmam então
que na determinação dos acréscimos a atribuir ao factor trabalho há que
respeitar um limite mínimo abaixo do qual se corre o risco de agravar,
em detrimento das classes trabalhadoras, a repartição do rendimento
gerado. Mas há também que respeitar um limite máximo, acima do qual
se corre o risco de provocar tensões inflacionistas quando o conjunto dos
acréscimos atribuídos a cada factor de produção exceda o acréscimo total
de riqueza criada (38, p. 27). Disto resultaria a necessidade de seguir
uma política salarial baseada em cálculos seguros que permitissem aos
responsáveis formar ideias correctas sobre o aumento médio que a situação
autoriza, sem trazer dano à estabilidade dos preços. Esses cálculos deveriam
levar em conta a. evolução anterior, a conjuntura actual, o estado da
balança de pagamentos e as previsões respeitantes à taxa de acréscimo,
a longo prazo, da produtividade da economia, etc. Porém estas questões
são de tal modo complexas que raros são os países, mesmo evoluídos, que
conseguiram definir uma política salarial. Em países de estrutura dualista,
como os africanos, o problema complica-se porque raríssimos conseguem
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calcular o aumento médio da produtividade do trabalhador africano. Por
isso as elevações de salários têm despendido sobretudo da lei da oferta
e da procura e da política de cada empresa.

Claro que uma orientação como a exposta, visaria manter a exis-
tente estrutura da repartição do rendimento. Mas se esta fosse considerada
socialmente injusta por ser desfavorável para o trabalhador, teriam os
poderes públicos possibilidade de a modificar determinando acréscimos
dos salários mínimos independentemente da produtividade, acréscimos
que seriam feitos à custa dum aumento proporcionalmente menor dos
rendimentos que se consideram exagerados. Ma5 a estas decisões poderiam
reagir empresários e empregadores alegando que os aumentos de produti-
vidade que conseguiram alcançar seriam devidos não ao aumento das
qualificações profissionais dos assalariados mas a investimentos vultuosos
na aquisição de equipamento automatizado que pode ser accionado por
pessoal que não necessita de qualificações especiais.

Também há autores (87) que apresentam sólidas razões para duvidar
que nos países subdesenvolvidos o aumento do nível dos salários mínimos
possa classificar-se como principal instrumento para se reduzir de modo
significativo as desigualdades da repartição do rendimento ou para
melhorar o mínimo vital. Chamam a atenção para a pequena proporção
que os assalariados representam no conjunto da população activa e, sobre-
tudo, para o desnível já existente entre os rendimentos ínfimos da popu-
lação rural (que constitui 90 % do total) e os rendimentos relativamente
elevados dos assalariados urbanos, mesmo sem qualificações. A elevação
dos salários mínimos apenas conseguirá aumentar esse desnível, já tão
considerável. Melhor seria por conseguinte que, na luta contra o paupe-
rismo, os poderes públicos considerem - simultâneamente com a elevação
cuidadosa dos salários mínimos - outros métodos tanto ou mais eficazes,
nomeadamente os baseados na política fiscal e em medidas de segurança
social. Haveria também que levar em consideração o facto da insuficiência
dos salários não poder ser considerada directamente responsável pela
penúria que aflige a maioria das famílias. O desemprego prolongado ou
permanente do chefe por motivo de doença, invalidez ou falta de qualifi-
cações, as famílias numerosas cujo chefe faleceu ou se pôs em fuga, a
existência de tantas celibatárias com prole, revestem-se, sem dúvida, de
maior importância. Além disso o aumento dos salários mínimos conduz
quase sempre à diminuição no número de assalariados. Acresce que nem
a composição das famílias é uniforme nem se encontram todas depen-
dentes dos salários dos chefes, visto uma proporção importante continuar
a viver da agricultura, criação de gado e colecta de produtos naturais.
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E, nas condições urbanas, em que tantos trabalhadores vivem em agrega-
dos ilegitimamente constituídos ou têm a seu cargo outros parentes, a
atribuição de abonos de família levanta enormes obstáculos e pode até
conduzir a naturais discriminações em matéria de emprego de que são
vítimas justamente os mais prolíferos e necessitados. A fixação de salários
mínimos com base. no cálculo das necessidades duma família-tipo também
apresenta incongruências e inconvenientes diversos. Que quantos membros
se compõe a família-tipo? Em que situação ficam as famílias mais nume-
rosas? Como definir coerentemente o «mínimo vital»? Como calcular o
valor dos complementos sociais (alimentação, alojamento, vestuário, assis-
tência médica) que podem ser deduzíveis à remuneração?

Não faltam autores como N. N. Franklin (39) que, na fixação de
salários mínimos, duvidam da utilidade dos esforços de definição desse
controvertido conceito de «mínimo vital»; baseiam-se para isso na
existência de numerosos elementos arbitrários introduzidos no cálculo das
necessidades físicas, na ausência duma separação nítida entre elas e as
necessidades sociais e no facto destas últimas só poderem ser estabelecidas
em relação às normas de cada colectividade.

Estreitamente dependente da resolução dos problemas anteriormente
enunciados está a estabilização da mão-de-obra no meio urbano, estabili-
zação que parece duvidosa e precária enquanto se não resolverem 0S

problemas específicos do pleno emprego, do aumento das qualificações
profissionais, da elevação dos salários e da organização da segurança social,
todos eles dependentes da existência de sólidas bases económicas.

ACTIVIDADES POR CONTA PRóPRIA

A nenhum responsável é hoje permitido pôr em dúvida a necessi-
dade de fomentar, entre a população africana, as actividades por conta
própria. Pelos benefícios que redundariam tanto no plano individual como
no plano colectivo, há toda a conveniência em criar uma estrutura legisla-
tiva específica que traga à legalidade essas actividades que actualmente
se exercem num curioso regime de clandestinidade consentida e que facilite
o pleno desabrochar das notáveis faculdades de adaptação e iniciativa
demonstradas, no meio urbano, pelos pequenos empresários africanos.

Neste, como em outros aspectos, a política de integração «à outrance»
pode redundar em graves prejuízos para os africanos.

Em especial afigura-se-nos prematura a aplicação da estrutura
corporativa a essas incipientes e reduzidas actividades.
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ESTABILIDADE DA FAMÍLIA AFRICANA

Em face dos numerosos indícios de desagregação, no meio africano.
desse elemento fundamental da Nação que é a família, e do cortejo de
males sociais daí derivados, afigura-se que um dos objectivos que há
necessidade de definir na formulação de uma política urbana é o desen-
volvimento duma vida doméstica estável.

Com base na disposição legal que considera regidas pela lei escrita
de direito privado as pessoas domiciliadas em aglomerados populacionais
não constituindo regedorias tradicionais, cremos que seria de defender uma
acção positiva das autoridades administrativas e tradicionais em colabora-
ção com os serviços de registo civil e outros organismos interessados,
sobretudo missionários, no sentido da legalização das numerosas uniões
que, embora ilícitas, revelam certo grau de estabilidade. Essa acção - que
já em tempos foi tentada com resultados encorajadores - inserir-se-ia
directamente nos princípios fixados pelos artigos 12.0 a 14.° da Constituição
Política.

Em relação ao problema tão melindroso das celibatárias com prole,
não nos parece que a simples existência de creches, jardins de infância
e internatos, possa contribuir para o resolver. Estas instituições podem
até mesmo desenvolver entre muitos indivíduos a convicção de que, sem
sofrimentos ou novos encargos, lhes é possível continuar a mesma existên-
cia irresponsável por haver quem cuide das crianças que, despreocupada-
mente forem deitando a este mundo. Parece impor-se neste domínio a
difusão das técnicas de controlo da natalidade

Nas palavras que se seguem o Prof. Adriano Moreira sintetizou,
melhor do que nós o podemos fazer (69, p. 12), a situação e a atitude
a tomar em face dos crescentes indícios de instabilidade familiar que se
verificam entre as populações africanas:

«A conclusão alarmante é que não se conseguiu cristalizar um
critério de valor que assegure a estabilidade da família, a qual
depende antes de mais da atitude psicológica dos interessados. Para-
lelamente, a desproporção entre homens e mulheres, a influência
dos divertimentos modernos, a própria debilidade dos mecanismos
de protecção familiar, e muitos outros factores, proporcionam uma
liberdade de conduta sexual que não facilita a valorização social
do casamento. Não há vantagem, e pelo contrário há grande prejuízo
social, em debilitar a família poligâmica tradicional, com um defi-
nido estatuto de direitos e obrigações para todos os seus membros,
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incluindo o estatuto de protecção às crianças, se paralelamente não
se valorizar uma nova forma de família que assente numa conve-
niente redefinição de direitos e de obrigações.

Trata-se de um domínio onde as providências legislativas
pouco ajudarão, se uma acção social intensa não criar uma genera-
lizada atitude voluntária em face das responsabilidades familiares.»

DIREITO CONSUETUDINÁRIO

Parece-nos ser de defender a criação, em Lourenço Marques, de
tribunais especiais, presididos pelos administradores de bairro e pelo
regedor da freguesia da Munhuana, aos quais fosse dada competência
para resolver as questões de direito privado surgidas entre os africanos
ainda integrados nas comunidades tribais e regidos pelas normas consuetu-
dinárias. Tal medida exige o prévio esclarecimento da confusão existente
entre «domiciliados» e «recenseados» e a definição sem ambiguidades dos
citadinos africanos que, em matéria de direito privado, se regem pela
lei comum.

Sem dúvida que muito há a fazer no domínio da educação jurídica
das massas africanas. Torna-se sobretudo necessário que os definitivamente
urbanizados sejam instruídos sobre a natureza e funcionamento das moder-
nas instituições judiciárias que devem ser consideradas como o preço do
desenvolvimento social e económico.

Seria deslocado discutir aqui a utilidade ou os inconvenientes da
codificação do direito consuetudinário recomendada pelas disposições legais
vigentes. Com superior competência outros já se pronunciaram sobre o
assunto, como o Prof. Marnoco e Souza que a considerou como um
elemento cristalizador do direito, imobilizando os costumes tradicionais,
eliminando a notável flexibilidade de que dispunham e retardando a
evolução natural e saudável que poderia produzir-se em contacto com
a civilização ocidental. É indubitável que a desintegração dos valores e
das instituições ancestrais, nomeadamente quando atinge as comunidades
tribais e familiares, as normas e sanções tradicionais e as antigas crenças
morais e religiosas, teve efeitos calamitosos no direito consuetudinário.
Muitas das modificações sofridas radicam-se na crescente preponderância
dos interesses do indivíduo sobre os interesses outrora supremos da colecti-
vidade e, dessa maneira, coincidem com a orientação pronunciadamente
individualista do nosso direito.

Seja como for, o estudo, por etno-juristas, das possibilidades de
adaptação e aplicação do direito consuetudinário ao meio urbano não se

I'
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reveste apenas de interesse académico, histórico ou comparativo, mas
assume, acima de tudo, elevado interesse prático.

Tendo em vista os numerosos anos de pesquisa dedicados por certos
etno-juristas de renome ao estudo do direito consuetudinário de um simples
grupo étnico, há que aceitar a impossibilidade da etnologia ser a única
fonte de documentação. É este o motivo que leva certos estudiosos a
procurar desenvolver técnicas mais. aceleradas de inquérito (93, p. 362).
Um destes, o Prof. Jean Poirier, actual Director do Departamento de
Ciências Humanas da Faculdade de Letras de Madagascar, procede desde
1961 ao estudo sistemático do direito consuetudinário malgache, com o
objectivo ambicioso de elaborar para cada etnia um código distinto.

Prever a evolução do direito consuetudinário provocada pelo con-
tacto cultural é tão difícil como proceder à sua compilação. Será possível
efectuar uma síntese do direito importado e do direito herdado das tribos
tradicionais, dando origem a um direito novo, com terminologia nova,
baseado em conceitos novos, que possa ser aplicável aos africanos urbani-
zados e que possa também constituir um ramo reconhecido e uma fonte
de inspiração jurídica universal, como o direito islâmico?

MOVIMENTOS ASSOCIATIVOS

Na opinião de muitos estudiosos, os movimentos associativos que
surgem espontâneamente nos centros urbanos do continente africano,
desenvolvem forças-motivos duma vida comunitária conscienciosamente
dirigida e, em consequência, devem neles basear-se os esforços das autori-
dades no sentido de se conseguir a integração do urbanizado em novo
enquadramento social e o seu treino no exercício de responsabilidade.

Na verdade, constituem valioso terreno de experiência em matéria
de direcção, organização e administração financeira. Constituem uma escola
de civismo, honestidade, trabalho em grupo, formulação e aceitação de
decisões.

Para seu conveniente aproveitamento, importa naturalmente definir
quais os que se mostrem capazes de dar suficiente estabilidade à vida
social e espiritual do africano e sobretudo a adoptar providências legis-
lativas específicas que permitam o seu funcionamento em bases legais

EDUCAÇÃO

Nos esforços que visem estancar o afluxo dos rurais à capital não
pode esquecer-se a remodelação do ensino ministrado nas escolas primárias
dispersas pelo Sul do Save. Trata-se dum problema de vastas implicações
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que se encontra debatido com algum pormenor numa obra onde colaborá-
mos (78) e a cuja leitura remetemos o leitor interessado.

Poderia ir de encontro às ambições dos africanos e às necessidades
públicas e privadas a organização dum sistema que favorecesse a concessão
de pequenas bolsas de estudo aos estudantes de origem rural melhor
dotados, que pretendessem frequentar o ensino técnico e secundário.
Ou, em melhor alternativa, a criação de internatos onde esses elementos
pudessem manter-se afastados dum meio pouco favorável ao desenvolvi-
mento físico, cultural e intelectual. É o sistema normalmente adoptado em
África, incluindo o país vizinho, graças ao qual tem sido possível alcançar
notáveis resultados.

A presente carência de quadros médios não pode deixar de se
repercutir desastrosamente na eficiência da Administração Pública.
Constata-se na Província, ainda que de maneira incipiente e limitado
aos europeus e asiáticos, um fenómeno característico dos países desenvol-
vidas: o desinteresse pelo exerci cio de funções públicas e o concomitante
aumento do prestígio auferido pelas actividades privadas que oferecem
melhores salários, benefícios e oportunidades de ascensão aos elementos
mais capazes. Esta retirada dos não-africanos abre vastas perspectivas de
emprego aos africanos habilitados com cursos secundários, mais inclinados,
por diversas razões, para o desempenho de cargos públicos.

Infelizmente, a superabundância da oferta verifica-se apenas nos
escalões inferiores, ao nível do escriturário, em que se exige apenas a
ínstrução primária. Deve dizer-se, no entanto, que esta situação nada tem
de original; é, pelo contrário, típica dos países classificados como subdesen-
volvidos. Manifestam estes propensão para alastrar excessivamente a
ensino primário, constituindo, simultâneamente, a insuficiente expansão
dada ao ensino secundário um obstáculo considerável ao crescimento
económico.

Num país vizinho cuja população é em pouco superior à de Meçam-
bique, uma missão de peritos do Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimento, calculou as necessidades nacionais em diplomados do
ensino secundário (liceal e técnico) entre 2000 e 250.0por ano (28, p. 305).
Ora. em Moçambique, apesar dos consideráveis esforços que os Serviços
de Educação e outras entidades vêm despendendo no sentido de incre-
mentar o ensino secundário, o número de adolescentes, habilitados com
o 2.° ciclo ou com cursos de formação técnica, que se lançam no mercado
de trabalho, está longe de atingir os 500 anualmente.

No capítulo da educação geral (sanitária, jurídica, cívica, etc.) parece
recomendável a criação duma literatura específica dedicada à população
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africana, sobretudo urbanizada, acelerando e aperfeiçoando as iniciativas
já tomadas nesse sentido pelo Serviço Extra-Escolar. Afigura-se-nos conve-
niente que essa literatura seja, em colunas paralelas, redigida simultânea-
mente em português e em chironga. Se em boa hora se contemporizou
com as realidades e se adoptou, com reconhecido sucesso, sistema seme-
lhante nas emissões radiofónicas, por maioria de razão há que contempo-
rizar na questão da literatura: a população africana urbanizada que
conhece a comunicação escrita é incomparàvelmente superior em número
a que possui aparelhos receptores. A representação dos diversos fone mas

'nativos por símbolos nacionais, deve, de antemão, ser satisfatõriamente
resolvida.

ALOJAMENTO

Devido à concentração demo gráfica, à maior aculturação da popu-
lação urbanizada, à proximidade dum centro moderno.rico em recursos
(' em serviços públicos, e, enfim, à existência dum órgão municipal munido
de serviços comunitários altamente organizados e especializados {o que
não é o caso da Matola e da Machava), afigura-se que a melhoria das
condições de alojamento dos africanos é menos difícil de levar a efeito
do que nas zonas rurais e restantes povoações classificadas de Moçambique.
A maior capacidade económica dos citadinos, o seu interesse pelo investi-
mento em imóveis e o nível atingido pelas rendas pagas não só pelos
terrenos como pelas construções provisórias nelas erigidas, constituem,
a priori, elementos favoráveis a uma acção de envergadura.

São verdadeiramente gigantescos os problemas jurídicos, sociais e
económicos que envolve não só a expropriação das parcelas dos subúrbios,
unânimemente reconhecida como indispensável, mas sobretudo' a demoli-
ção das moradias e a indemnização dos seus proprietários, a deslocaçâo
temporária dos habitantes, a distribuição justa dos talhões, etc..

Só na zona de mais densa ocupação, delimitada -em' '.770 hectares,
calcula a Câmara que serão necessários 80.000 contos para cobrir os
encargos com as expropriações por utilidade pública. A esta importância
há a acrescentar as compensações pelas construções e benfeitorias aderru-
bar: só o valor dos 1753 edifícios de alvenaria existentes' naquela área
sobe a 200000 contos. As despesas com a transrerêncíadas moradias e a
consti".lli;ão das infrastruturas':'exigem,-respe~ti-V'ament~61·%OO-'-e- 138600
contos. Para a venda dos terrenos expropriados-poder cobrir esta acumu-
lação de despesas, haveria que cobrar 75$30 por metro-quadrado, -o- que,
para talhões de 200 m', representaria cerca de.l5000$00, importância fora
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do alcance da quase totalidade dos deslocados se apenas for prevista a
venda a pronto. Mesmo adoptando um sistema de venda a prestações,
apenas uma minoria dele poderia beneficiar.

Estas e outras razões levam-nos a sugerir que se efectue previa-
mente uma experiência piloto numa área reduzida e bem delimitada por
vias principais, como é por exemplo a Mafalala. Obter-se-iam, sem dúvida,
valiosos ensinamentos que permitiriam subsequentes rectificações na
orientação a seguir.

Por seu lado, a construção de moradias directamente pelo Estado
reveste-se de vários inconvenientes:

a) Por muito económica que se torne a construção em série, cremos
ser impossível conseguir custos inferiores a 3<0contos por moradia, o que
só para alojar os habitantes das 33 351 edificações contadas nos 770 hectares
referidos, exigiria um investimento da ordem do milhão de contos. Na
quase totalidade dos países subdesenvolvidos, a exiguidade dos recursos
financeiros e técnicos do Estado e das municipalidades não permite alojar,
a título de obra social, senão uma mnioria da população urbanizada (61,
p. 165). Em Africa - com a excepção verificada em alguns ricos centros
mineiros - nenhum Governo, tenha a forma política que tiver, possui
recursos para construir alojamentos urbanos em número suficiente (25.
p. 487). No caso especial de Lourenço Marques, recorde-se que a taxa ie
crescimento que estimámos (6 %) representa um acréscimo anual de cerca
de 12 000 novos citadinos africanos. Só a construção de habitações para
estes recém-chegados ultrapassa largamente as possibilidades financeiras
e técnicas dos poderes públicos.

b) As reclamações e exigências são tão numerosas e a insatisfação
tão manifesta por parte dos que ocupam os Bairros Populares da Munhuana
e Machava e ainda os blocos recentemente construídos pela Junta, que.
por tais exemplos, se podem avaliar as dificuIdades que teria de enfrentar
a entidade oficial a quem incumbisse a construção e administração não
de oitocentas mas de largos milhares de moradias. A simples cobrança
regular das rendas ou das amortizações levantaria infindáveis problemas
Não resistimos a transcrever um impressionante cortejo de queixume .•
formulados pelo morador de um dos blocos acima referidos e publicados
recentemente na imprensa (*) :

«... bem, não posso deixar de dizer que este prédio, tal como outros
que a Junta dos Bairros e Casas Populares tem construído, é um

(*) Notícias de 29-1-1969.

Mems Inst. lnvest. cient. Moçamb .. 9. Série C. 1967-1968

OS AFRICANOS DE LOURENÇO MARQUES 483

benefício e uma boa ajuda para algumas famílias econàmicamente
débeis, pois a mensalidade que se paga é relativamente pequena
e ainda tem a vantagem de ao fim de 25 anos as «flats» passarem
a pertencer aos seus ocupantes; porém acho que a Junta podia ter
feito melhor obra, sem ter muito mais dispêndio. E senão vejamos:

Moram aqui ... 16 famílias, totalizando cerca de 100 pessoas,
só de pais e filhos, não tendo em conta várias outras pessoas de
família ou hóspedes ... e, nesta época calmosa em que mais necessi-
dade todos sentimos de utilizar a água, a verdade é que estamos aqui
no prédio privados desse precioso líquido, desde as cinco horas da
manhã até às tantas da noite, sem podermos durante o dia tomar
banho, lavar roupa, descarregar os autoclismos, nem sequer lavar
as mãos, e tudo acontece porque, segundo creio, os SMAE cortaram
ou melhor reduziram o abastecimento de água e porque o prédio
não tem, como devia, um depósito que guarde um litro de água para
uma falta ... Quanto às fossas ou drenos, ficaram pequenos e mal
feitos; veja que a água suja das casas de banho e dos tanques de
lavar, etc. sai pelas «caixas» fora e anda espalhada à superfície da
terra acabando por ir parar mais abaixo a um buraco que está cheio
até cima, com capim em volta com cerca de um metro de altura,
que é um verdadeiro alfobre de mosquitos ... além de haver aqui,
dia e noite, um cheiro nauseabundo que até incomoda ... (estes)
problemas competem à Junta dos Bairros, não só porque o prédio
é ainda propriedade daquela Junta, como também porque ... o prédio
tem apenas dois anos e estes defeitos já existiam.
... as janelas já em si ficaram pequenas e ... só abrem metade, a
outra metade é fixa, causando o inconveniente de entrar pouco ar
neste tempo de calor o que torna os aposentos muito mais quentes
e ainda dificulta a limpeza dos vidros ...
... em perto de centena e meia de casais que concorreram para
habitar o prédio, havia alguns com menos recursos e com mais filhos
do que certos moradores que cá estão; basta dizer por exemplo que
há aqui um morador que deve ganhar 30Qü$ a 3500$ e tem a esposa
enfermeira ... e só tem dois filhos e ainda outro que é aspirante ..
e a esposa trabalha .,. e também só tem dois filhos. Também se
verifica que há aqui famílias só com dois filhos a habitar «flats»
com três quartos e outros com mais filhos a habitar as «flats» só
com dois quartos ...

Moram aqui alguns que ainda não estão preparados para habi-
tar um prédio como este, onde é preciso um mínimo de limpeza,
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higiene e educação ... alguns. usam de pouca limpeza nas escadas,
varandas, etc.; outros há que à noite falam em voz alta e soltam
gargalhadas junto do prédio, até altas horas da noite ...
. . . eu por mim só me tenho aguentado aqui porque tenho um venci-
mento pequeno; de resto, isto deixa muito a desejar.»

de condições económicas para a educação avançada dos filhos, base de
toda a evolução.

lI> *

(*) Tribuna de 4-10-1966.

Por todas estas razões, afigura-se-nos que, em vez da construção
directa de residências de' alvenaria, haveria vantagens sociais e econó-
micas em os organismos estaduais e municipais depois de procederem às
necessárias expropriações e deslocações, limitarem a sua acção aos parcela-
mentos, à construção de infrastruturas sumárias, ao estabelecimento de
normas de higiene e segurança, à assistência técnica, à simplificação dos
créditos, etc. Aproveitando a iniciativa e o capital de cada um, devida-
mente incorporados nos planos gerais, ficaria a construção das moradias
a cargo do proprietário de cada talhão e isenta da aplicação do Regula-
mento de Edificações Urbanas. O processo, além de sair menos dispendioso
para o Estado quer em investimentos directos quer em manutenção, de
ser superior sob o ponto de vista educativo e de diminuir o acervo de
reclamações, daria satisfação a uma maioria de africanos semi ou pouco
evoluídos que têm preferência por tipos de habitação mais conformes
com as suas posses e os hábitos tradicionais. A adopção dos padrões e das
técnicas de construção desenvolvidas nos subúrbios pelos próprios africa-
nos é condição sine qua non para se atingir tal desiderato.

A fórmula que propomos não deixa, no entanto, de apresentar
alguns inconvenientes. Implica, por exemplo, uma vigilância atenta das
condições de higiene, dos métodos de construção, da utilização dada aos
talhões e às infrastruturas, vigilância que procuraria evitar a deterioração
geral das condições de habitabilidade. Outro inconveniente estaria na
extensão desmesurada dos bairros no sentido horizontal.

Essas habitações deveriam, contudo, considerar-se como tendo
carácter transitório, porque, à medida que os ocupantes ou os organismos
estaduais dispusessem de mais capitais, procurariam uns ou outros cons-
truir residências melhores, já em materiais duradoiros.

Este esquema geral permitiria a inclusão de modalidades diversas,
tanto da iniciativa dos particulares como do Estado e do Município. Por
exemplo, a minoria mais evoluída composta pelos funcionários dos escalões
médios, os pequenos empresários mais prósperos, os profissionais qualifi-
cados e por norma sindicalizados, poderia beneficiar dum sistema seme-
lhante ao adoptado pela Câmara Municipal da Matola, com largo recurso
pessoal a instituições de crédito.

Podemos citar também as queixas frequente mente formuladas na
imprensa pelos moradores do Bairro Popular da Machava que acusam a
Junta de não ter providenciado quanto ao fornecimento de água e energia
eléctrica e ainda de não ter previsto a construção de esgotos. Chegam
a ser assacadas a esse organismo culpas pela carência de serviços que,
manifestamente, são da competência do município e de outras entidades
como remoção de lixos, telefone público, marco postal, posto policial, posto
de socorros, etc, (*).

É de prever que, apesar dos esforços desenvolvidos, as entidades
responsáveis serão constante e publicamente acusadas de incapacidade
para construir alojamentos «decentes», com respeito pelas «necessidades
básicas de cada família», caindo-se assim em interpretações subjectivas
e tão variáveis como as idiossincrasias individuais. Serão «decentes» ou
«indecentes» as latrinas exteriores, de coval, que parecem contentar tantos
habitantes dos subúrbios? Para populações prolíferas habituadas a que
os menores durmam no soalho, sobre esteiras, será «próprio» ou «impró-
prio» construir moradias com apenas um quarto para crianças, quarto
onde não cabem duas camas vulgares?

c) Corre o risco de perturbar o funcionamento das leis económicas.
Como vimos, há uma vastíssima camada populacional que não tem possi-
bilidades de pagar rendas superiores a 1000$00ou 150$00 mensais, nem
tão-pouco está interessada em possuir ou habitar moradias de alvenaria,
onde teria que abandonar hábitos empedernidos, Com aluguéis de nível
tão reduzido parece impossível assegurar a rentabilidade dos investi-
mentos que se tornaria necessário realizar para construir bairros em
materiais modernos.

d) Impede, o florescer das iniciativas individuais e obsta ao pro-
gressivo desenvolvimento duma classe de pequenos proprietários, profunda-
mente radicados na cidade, constituindo um núcleo estável e dispondo

Mems Inst. Invest. cteru. Moçamb., 9. Série C. 1967-1968 Mems Inst. Invest. cient. Moçamb., 9. Série C. 1967-1968



486 A. RITA-FERREIRA

o regime de propriedade resolúvel, em blocos habitacionais, adoptado
pela Junta das Casas e dos Bairros Populares talvez pudesse interessar os
grupos de menores recursos e sem possibilidades de crédito, tais como,
profissionais de fraca qualificação, agentes públicos de escalões inferiores e
pequenos comerciantes e artesãos. Além de se revestirem de vários
inconvenientes, não nos parece que gozem alguma vez de popularidade os
grandes blocos de apartamentos.

Em certas regiões do continente africano foram bem aceites os blocos de
quatro apartamentos, em prédios geminados de dois pisos, com um pequeno
quintal para cada um dos quatro agregados ocupantes. Este sistema alia à
popularidade a vantagem de permitir altas densidades a de reduzir as redes de
distribuição de energia, água e outros serviços. Neste sentido também se
pronunciou o grupo de trabalho formado pelos enfermeiros africanos do
Hospital Miguel Bombarda:

«Duma maneira quase absoluta, todas as respostas foram
concordantes nos dois pisos habitacionais e em todas elas se frisou a
impressibilidade dos quintais, para ambos os pisos ... Unanimemente a
população ... embora suportando um maior encargo de ordem económica
prefere a habitação tipo moradia (dois pisos habitacionais independentes)
às colmeias humanas dos blocos residenciais (flats).»

Apesar de tudo, receamos que uma vastíssima camada populacional não
tenha possibilidades de recorrer a qualquer destes processos. Talvez tenhamos
que nos conformar, ainda por largos anos, com a visão, no nosso panorama
urbano - embora alinhadas e estabilizadas em talhões próprios - das palhotas
e das barracas copiadas dos padrões habitacionais tradicionais, padrões que os
rurais, em afluxo incessante, transportam juntamente com os seus hábitos
primitivos. Podem ser inestéticas aos olhos civilizados mas cumprem a função
meritória de fornecer abrigo a multidões de gente destituída.

Terminamos por acentuar que a solução que acima preconizamos nada
tem de original. É a defendida pela quase totalidade dos técnicos e estudiosos
que se têm debruçado sobre o problema da urbanização em África. Ainda em
Outubro do ano findo, num importante relatório elaborado por peritos
internacionais para ser apresentado à III Conferência Regional Africana
realizada em Acra, foram inscritas estas desassombradas afirmações:

«Não atingiram o seu objectivo as medidas tomadas pelos governos
africanos com vista à supressão dos bairros insalubres; não raro pioraram
em vez de melhorarem as condições de vida daqueles que se pretendia
beneficiar. Ao construir quer bairros operários distantes das cidades, os
quais levantam problemas de transporte e complicam a existência dos
trabalhadores, quer blocos de apartamentos cujas rendas, embora

I
!
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moderadas, ultrapassam os recursos dos habitantes dos subúrbios que se
procura suprimir, parece haver-se ignorado uma realidade importante. A
julgar pela maneira como a população se instala quando goza da
"liberdade de escolher", o tipo de alojamento que melhor corresponde às
necessidades dum grande número de citadinos africanos desfavorecidos,
aquele que, na presente situação, consideram como menos inaceitável,
está, afinal de contas, longe de se harmonizar com os critérios correntes
nos paises economicamenteavançados.

A essas concepções importadas das nações industrializadas,
concepções que têm levado os países em vias de desenvolvimento a
construir alojamentos dignos do séc. XX apenas para uma minoria ínfima
e a nada fazer em prol da imensa maioria, opõe-se uma outra fórmula:
criar serviços para todos em vez de habitações para alguns.

Os beneficiários, entre os quais se encontram tantos desempregados,
contribuiriam com o seu tempo e o seu trabalho. Por seu lado, a
colectividade local ou o Estado poria à sua disposição um terreno,
forneceria um mínimo de auxílio em numerário e materiais,
providenciaria quanto a esgotos, arruamentos e redes de água e energia,
organizaria dispensários e serviços sócias.

O domínio das condições de vida e trabalho é daqueles em que
menos se progrediu em matéria de soluções construtivas. Em parte, as
causas residem, quiçá, no facto da melhoria da sorte dos citadinos
contribuir para precipitar o afluxo dos migrantes e, dessa maneira,
enquanto o desenvolvimento rural não alcançar resultados
compensadores, todo o progresso verificado nos centros urbanos arrisca-
se a agravar os desequilíbriosexistentes.»

Só mais uma observação. Sob pena de trazerem gravesprejuízos morais e
materiais, os deslocamentos da população devem procurar evitar a destruição
do espírito comunitário, a ruptura dos laços de vizinhança e, sobretudo, a
dispersão da clientela dos que exercem actividades por conta própria. Tomar
cada fogo isoladamente e supor que os seus moradores poderão, sem
inconvenientes, ser afastados do ambiente social que os circundava, poderá
dar origem a situações indubitavelmentepenosas.
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